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Conheça o Banco do Conhecimento do PJERJ e acesse o 

conteúdo disponibilizado – legislação, jurisprudência, doutrina,  
   Revista Interação e muito mais.  

 

Edição de Legislação

Lei Estadual nº 5459, de 03 de junho de 2009 -  cria o certificado de 
captação para repasse de recursos financeiros do Fundo Estadual da 
Criança e do Adolescente, controlado pelo Conselho Estadual de Direito 
da  Criança  e  do  Adolescente  às  entidades  governamentais  e  não 
governamentais,  beneficiado  com  doações  financeiras  feitas  por 
pessoas físicas e jurídicas dedutíveis no imposto de renda.
 

Lei Estadual  nº 5427, de 01 de abril  de 2009 - estabelece normas 
sobre atos e processos administrativos no âmbito do estado do Rio de 
Janeiro.
 

Fonte: site da ALERJ/Planalto

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

É legal interrupção na prestação de serviços de telefonia devido à 
inadimplência
 
Não caracteriza dano moral a interrupção no fornecimento de produtos 
ou serviços prestados a consumidores inadimplentes. A Quarta Turma, 
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acompanhando  o  entendimento  do  ministro  relator  Aldir  Passarinho 
Junior, considerou que a legislação do consumidor não proíbe qualquer 
empresa de suspender a prestação de serviços por falta de pagamento. 
 
A ação indenizatória não foi conhecida pela instância de primeiro grau e 
pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. A consumidora recorreu ao 
STJ buscando indenização por danos morais devido à interrupção do 
serviço de telefonia prestado pela Telemar. 
 
Além  da  indenização,  pretendia  obrigar  a  retomada  dos  serviços, 
alegando  que  o  corte  foi  indevido.  Segundo  a  consumidora,  o 
pagamento da conta deveria ser feito por meio de cobrança judicial, e 
não mediante interrupção do serviço, o que gerou constrangimentos à 
usuária. 
 
No recurso ao STJ, a defesa apontou que a decisão violou os artigos 22 
e 42 do Código de Defesa do Consumidor, ao afirmar que, segundo a 
legislação, os órgãos públicos por si ou suas empresas são obrigados a 
fornecer serviços adequados, eficientes, seguros. Quando essenciais, 
como a telefonia, devem ser oferecidos sem interrupção. 
 
Para o ministro Aldir Passarinho Junior, o Código do Consumidor obriga 
a administração pública e empresa concedente à prestação contínua de 
serviços essenciais. Porém cabe à empresa manter o funcionamento da 
linha  telefônica,  exigindo,  para  isso,  o  pagamento  necessário  à 
produção  e  manutenção  do  serviço,  de  modo  que  sempre  esteja 
disponível  ao  usuário.  “Observado  o  devido  processo  legal,  é 
inteiramente possível  a empresa interromper os serviços prestados a 
usuário inadimplente, cujo único direito é pagar o que deve, nada mais”, 
ponderou o relator. Concluiu, dessa forma, que não haveria dano moral, 
uma vez que a empresa não violou a legislação do consumidor, pois a 
usuária estaria ciente do débito.
 
Processo: REsp.592477
Leia mais...
 

Juiz pode solicitar a contador que produza provas em processo
 
Se há dúvidas nos valores a serem pagos em ação de execução e 
discordância entre credor e devedor, o juiz pode solicitar de ofício que 
um contador forneça os cálculos necessários. Esse foi o entendimento 
da ministra Nancy Andrighi. A Ducatil Indústria Química Ltda recorreu 
de decisão do Tribunal de Justiça do estado do Paraná que determinou 
o valor de dívida a ser acertada com o Banco Sudameris Brasil S/A. A 
Terceira  Turma seguiu  por  unanimidade  o  entendimento  da  ministra 
relatora. 
 
Em 2004, o Sudameris recorreu de ação de execução na qual a Ducatil 
afirmava que o banco lhe devia uma quantia superior  a R$ 700 mil, 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=92305


segundo  tabela  elaborada  pela  segunda  empresa.  O  TJPR  decidiu 
cassar a sentença e enviar os autos para contador judicial definir o valor 
exato. No julgado, entendeu-se que havia dúvidas sobre a memória do 
cálculo  e  o  montante  a  ser  pago  e  que  as  contas  apresentadas 
poderiam  ser  impugnadas  com  base  no  artigo  604  do  Código  de 
Processo Civil. 
 
A ministra apontou que o juiz não tem um papel meramente passivo e 
que a doutrina e jurisprudência da Casa reconhecem a legitimidade de 
este  tomar  a  iniciativa  de  pedir  a  produção  de  provas,  com  a 
flexibilização do princípio da inércia do julgador. Mesmo que o ônus da 
prova seja do devedor, isso não impede que o juiz peça parecer de um 
perito, como aponta o artigo 475-A do CPC, parágrafo 3º, o qual permite 
o  uso de contador  pelo  juiz.  Também nesse sentido é o artigo 604, 
parágrafo  2º,  do  mesmo  código,  segundo  o  qual  se  o  credor  não 
concorda com os cálculos  apresentados,  a  penhora  terá  por  base o 
valor  encontrado  pelo  contador.  Quanto  à  questão  do  livre 
convencimento, Nancy Andrighi considerou que o pedido de provas não 
seria incompatível  com o artigo 131 do CPC, pois,  se há dúvidas, a 
simples  aceitação  dos  cálculos  apresentados  seria  contra  o  próprio 
convencimento.
 
Processo: REsp.1012306
Leia mais...
 

Esposa  de  homem  que  manteve  sociedade  de  fato  com  outra 
mulher deve ser citada em ação de partilha
 
O Superior Tribunal de Justiça determinou que a Justiça potiguar julgue 
novamente uma ação em que uma mulher reivindica partilha de bens 
com o homem com quem constitui sociedade de fato, porém durante a 
constância de casamento dele com outra. Desta vez, a Justiça estadual 
deve considerar também como ré na ação a esposa do homem, pois o 
casamento, além de ser anterior à sociedade constituída, foi celebrado 
em comunhão universal de bens. 
 
O entendimento é da Quarta Turma e teve como relator o ministro Luis 
Felipe Salomão. O apartamento em disputa foi adquirido em 1999 pelo 
homem.  Como  a  compra  do  imóvel  se  deu  durante  o  casamento, 
celebrado em 1977, o ministro considerou que é necessária a citação 
da esposa, coproprietária. 
 
Em relação à necessidade de citação do cônjuge para a demanda, o 
ministro afirma que o imóvel objeto da partilha também é da esposa em 
virtude  da  comunhão  universal  de  bens.  Para  o  ministro  relator,  a 
partilha do imóvel afeta o patrimônio da mulher, tratando-se, então, de 
caso em que o litisconsórcio é necessário. É indiscutível o interesse da 
esposa em figurar no polo passivo da ação de partilha do imóvel, pois 
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ele foi adquirido não apenas durante a sociedade de fato, mas também 
durante o próprio casamento. 
 
O  ministro  ainda  destacou  que,  como  a  autora  da  ação  pediu  o 
reconhecimento de mera sociedade de fato, e não de união estável, é 
possível  a  análise  da  questão.  No  STJ,  esse  entendimento  já  vem 
sendo  adotado,  aplicando-se  a  Súmula  380  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  mesmo  no  caso  de  o  réu  ser  casado  e  sem  haver 
demonstração da separação de fato. 
 
Com esse entendimento, a Quarta Turma deu provimento ao recurso 
especial,  determinando  a  citação  da  esposa  no  polo  passivo  da 
demanda.
 
Leia mais...
 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Revista

 
Revista Eletrônica Interação n. 27 – Nova versão
 
Fonte: site do TJERJ/Banco do Conhecimento

(retornar ao sumário)

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos 
no telefone nº 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tj.rj.gov.br.
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Telefone: (21) 3133-2742
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